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DESPACHO

 

40412805Processo nº 10951.002213/2024-66
 

Esta CAT/PGFN, por meio do Despacho MF-PGFN-PGAT-CAT-LABCAT 40412805, solicitou ao
órgão consulente manifestação em relação à possibilidade de liberação da restrição de acesso ao parecer
constante do evento SEI 40402163.

Em resposta, o órgão consulente assim se manifestou (evento SEI 41605741):

 

1. Em atenção ao Despacho 4642024/GAB/SETEC/SETEC-MEC (SEI 4716577) que trata da
temá ca a nente à possibilidade ou não de liberação da restrição de acesso em relação ao PARECER
PGFN/CAT/Nº 741/2013 (SEI 4692822), com base no mencionado no art. 7º, § 3º, da Lei nº 12.527, de
2011, combinado com art. 20, “caput”, do Decreto nº 7.724, de 2012.

2. O referido parecer trata da análise da incidência ou não de Imposto de Renda Re do na
Fonte sobre a bolsa prevista no § 1º do art. 9º da Lei nº 12.513/2011, que assim prevê:

9º São as ins tuições de educação profissional e tecnológica das redes públicas autorizadas a
conceder bolsas aos profissionais envolvidos nas atividades do Pronatec.
§ 1º Os servidores das redes públicas de educação profissional, cien fica e tecnológica poderão
perceber bolsas pela par cipação nas a vidades do Pronatec, desde que não haja prejuízo à sua
carga horária regular e ao atendimento do plano de metas de cada ins tuição pactuado com seu
mantenedor, se for o caso.

3. A Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional encaminhou a consulta, quanto à possibilidade
ou não de liberação da restrição de acesso, ao Ministério da Educação, oportunidade em que, registra-se
que a re rada da restrição do acesso veio em bom tempo e oportunidade, visto que o tema,
frequentemente é ques onado pelas ins tuições da Rede Federal de Educação Profissional e
Tecnológica.

4. Assim, de modo a elucidar o tema, esta unidade técnica, manifesta-se pela re rada da
restrição de acesso ao PARECER PGFN/CAT/Nº 741/2013.

 

Diante do exposto, solicita-se ao Apoio/CAT que adote as medidas administra vas a seu
cargo para tornar público o PARECER PGFN/CAT Nº 741/2013, com base no art. 7º, § 3º, da Lei nº 12.527,
de 2011, combinado com art. 20, “caput”, do Decreto nº 7.724, de 2012.

 

Andréa Karla Ferraz

Procuradora da Fazenda Nacional

 

Documento assinado eletronicamente por Andrea Karla Ferraz, Procurador(a) da Fazenda Nacional,
em 15/05/2024, às 08:22, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no § 3º do art. 4º do
Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 2020.
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http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm


A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://sei.economia.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 42054328 e
o código CRC 43DF9A2F.

Referência: Processo nº 10951.002213/2024-66. SEI nº 42054328
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